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RESUMO  
Atualmente a energia eólica está mostrando destaque no cenário energético brasileiro por 

ser uma fonte energética renovável que apresenta elevada disponibilidade no território e cujo 

aproveitamento baixos níveis de emissão de gases de efeito estufa. Em razão desses aspectos, 

a energia eólica é uma promissora alternativa para ajudar a reverter o quadro atual de crise 

energética decorrente da escassez do recurso hídrico e o crescimento da emissão de gases de 

efeito estufa decorrente do crescimento da participação de combustíveis fósseis na matriz 

elétrica brasileira. Na perspectiva econômica, a geração eólica está apresentando custos 

competitivos com as fontes convencionais de energia. Entretanto, como qualquer outra 

atividade econômica, pode causar impactos sociais e ambientais que devem ser analisados e 

mitigados. Essas dimensões controversas da energia eólica tornam a questão da localização de 

parques eólicos um problema bastante complexo, dado a incompatibilidade entre esses 

impactos de caráter localizado e o grande benefício público associado à segurança energética 

do país. Este artigo apresenta uma revisão dos estudos e publicações sobre o aproveitamento 

eólico no Brasil com o intuito de promover uma discussão sobre aspectos relacionados aos 

impactos socioambientais. Em razão da curta história do aproveitamento eólico no Brasil, 

estudos para avaliação mais aprofundada dos impactos socioambientais devem ser realizados 

com apoio de recursos do próprio setor energético a fim de promover um crescimento 

sustentável da participação desta fonte energética na matriz elétrica nacional. 

Palavras-chave: energia eólica, segurança energética, impactos ambientais e sociais. 

 

Social and environmental impacts of the Brazilian wind energy 

market  

ABSTRACT  
The share of wind power is rapidly increasing in the Brazilian energy market due to its 

large potential in some Brazilian regions and its renewability as a resource, presenting low GHG 

emissions compared to other energy resources. Wind energy is therefore a promising alternative 

given the current energy security crisis caused by more frequent water shortages. The wind 

power generation is presenting competitive costs with conventional energy sources. Wind 

farms, however, like any other economic activity, may have social and environmental impacts 
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that must be investigated and mitigated. These controversial dimensions of wind energy make 

the location of wind farms a very complex problem, given the conflicting interests between 

local impacts and the nationwide benefit related to energy security and a cleaner energy matrix. 

This article presents a review of publications on wind power in Brazil in order to promote a 

discussion of aspects related to its social and environmental impacts. Due to the short history 

of wind power plants in Brazil, studies including a more-detailed assessment of socio-

environmental impacts must be conducted with financial support from the energy sector itself 

to promote sustainable growth of wind power in the Brazilian electricity matrix. 

Keywords: wind energy, energy security, environmental and social impacts. 

1. INTRODUÇÃO  

Recentemente, temas relacionados à degradação do meio ambiente e às mudanças 

climáticas têm feito parte frequente dos noticiários e de discussões entre cientistas, órgãos 

governamentais e mundo empresarial. Nesse contexto, a questão energética é preocupação 

urgente, já que os processos convencionais de geração de energia elétrica estão entre os 

principais responsáveis pelas emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) (Pazheri et al., 2014). 

As tendências de crescimento do consumo de combustíveis fósseis são insustentáveis do 

ponto de vista ambiental e não deveriam ser mantidas a longo prazo com o intuito de reduzir o 

impacto sobre as mudanças globais. A International Energy Agency (IEA) em sua publicação 

World Energy Outlook-2013 apresentou um prognóstico de crescimento de 56% no 

aproveitamento desse tipo de combustível até 2040 em nível global. 

O Brasil está entre os países que mais emitem CO₂ no mundo, durante muitos anos o 

principal contribuinte para as emissões não foi o setor energético, mas a alta taxa de 

desmatamento e queimadas na Floresta Amazônica (Loaire et al., 2009). No entanto, a evolução 

das emissões de GEE, conforme apresentada no Sistema de Estimativa de Emissão de Gases de 

Efeito Estufa (SEEG), indica que o setor de energia apresentou a maior taxa média de 

crescimento anual de emissões de GEE no período 2013-2015. As emissões do setor partiram 

de um patamar de 220,8 milhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente (CO2) em 

1990 para 449,3 milhões de toneladas em 2013, superando as emissões da agropecuária e 

praticamente equiparando-se às emissões por mudança de uso da terra (Azevedo et al., 2017). 

O Brasil vem mantendo um esforço contínuo para manutenção de uma matriz energética 

limpa no intuito de atender os compromissos internacionais assumidos (Malagueta et al., 2014; 

Brasil, 2015; Santos et al., 2017). A Oferta Interna de Energia Elétrica (OIEE) no Brasil, para 

o ano de 2015, ficou em 615,9 TWh. Por fonte, merecem destaque os aumentos de 5,8% de 

eletricidade gerada a partir do bagaço de cana e de 7,1% de energia gerada por lixívia e outras 

bioenergias. No entanto, a geração eólica apresentou um crescimento vertiginoso no mesmo 

período, registrando uma oferta de energia 77,1% superior ao período anterior. Por outro lado, 

a oferta de eletricidade gerada a partir de óleo de origem fóssil e de gás natural recuaram 19,0% 

e 2,0%, respectivamente para o ano de 2015 (Brasil, 2016). Vale ressaltar que houve um 

pequeno recuo na oferta interna de energia no período 2014-2015 em razão da crise econômica 

que o país atravessou e que contribuiu para o recuo significativo no consumo de gás natural. 

O Brasil é um país privilegiado sob o aspecto energético, pois seu relevo, hidrografia e 

clima tropical permitem o aproveitamento das diversas fontes renováveis de energia, como a 

hidráulica, biomassa, eólica e solar (Amarante et al., 2001; Martins et al., 2008; Costa et al., 

2013; Schmidt et al., 2016). A Figura 1 mostra a participação das diversas fontes de energia na 

matriz elétrica brasileira, sendo que as usinas hidrelétricas contribuem com mais da metade da 

geração de eletricidade. 

Os benefícios da inserção da energia eólica para a segurança da matriz elétrica brasileira 

são importantes devido à sua complementaridade com o regime hídrico e manutenção do caráter 



 

 

Rev. Ambient. Água vol. 12 n. 6 Taubaté – Nov. / Dec. 2017 

 

1084 Lucía Iracema Chipponelli Pinto et al. 

limpo e renovável da matriz energética brasileira (Rampinelli e Rosa Júnior, 2012). O caráter 

renovável e o fato de não lançar poluentes para a atmosfera durante sua operação tornam a 

energia eólica uma das fontes mais promissoras para mitigação de problemas ambientais tanto 

a nível global como nacional. Entretanto, a energia eólica, como qualquer outra atividade 

industrial, também pode causar impactos no ambiente que devem ser considerados e mitigados 

(Amponsah et al., 2014). 

 

Figura 1. Matriz Elétrica Brasileira (GW) em abril 

2015, por fonte de combustível. A participação da 

energia eólica atingiu participação superior às algumas 

fontes convencionais de geração de eletricidade 

incluindo a energia nuclear, o carvão e pequenas 

centrais hidroelétricas. Neste momento, a participação 

da energia eólica equivalia a cerca da metade da 

participação do gás natural.  
Fonte: ABEEólica (2015). 

Uma barreira que inicialmente se apresentou para a expansão de fontes renováveis e 

alternativas no Brasil é a preocupação com maior custo de geração por elas apresentado que é 

conflitante com a necessidade de modicidade tarifária. Frente à política de expansão energética 

brasileira e da crescente inserção de fontes renováveis, principalmente a eólica, entende-se que 

o sistema está passando por um processo de adaptação (Jong et al., 2015; Schmidt et al., 2016). 

Este artigo tem por objetivo discutir o setor eólico brasileiro, com base na revisão das 

publicações de impacto para o setor energético, incluindo políticas públicas de incentivo 

adotadas e os impactos sociais e ambientais que estão se apresentando para o país. Em razão da 

curta história do aproveitamento do recurso eólico na geração de eletricidade no Brasil, há a 

necessidade de promover a disseminação do conhecimento adquirido e instigar a curiosidade 

para novas questões que possam dar a sustentabilidade para a expansão da geração de 

eletricidade a partir da energia dos ventos. 
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2. ENERGIA EÓLICA NO BRASIL 

Os primeiros projetos em energia solar e eólica foram implementados na década de 90 

tanto nos estados do Nordeste como também da região norte do Brasil, onde a carência de 

abastecimento elétrico é uma das mais acentuadas e graves do país. Por apresentar várias 

comunidades isoladas, não atendidas pelo fornecimento das fontes convencionais de energia, 

vários projetos foram ali implementados com instalações de sistemas fotovoltaicos e eólicos 

para geração descentralizada de energia elétrica (Dutra e Szklo, 2008). 

O primeiro aerogerador foi instalado no Brasil em 1992 no arquipélago de Fernando de 

Noronha. Dados recentes mostram que 336 usinas eólicas estão operando no Brasil, totalizando 

uma potência instalada da ordem de 8195 MW (Banco de Informações de Geração ANEEL - 

2016). Embora ainda existam divergências entre especialistas na estimativa do potencial eólico 

brasileiro, vários estudos indicam valores consideráveis para um alto desempenho deste tipo de 

energia no Brasil (Costa e Lyra, 2012). 

Em 2001, foi publicado o Atlas do Potencial Eólico Brasileiro identificando regiões do 

território brasileiro de grande potencial para o uso de energia eólica (Figura 2.a). Essa 

publicação mostra que o Brasil possui uma área de aproximadamente 0,8% de todo o território 

com ocorrência de ventos com velocidades médias igual ou acima de 7 m.s-1 ao nível de 50 m 

acima do solo, totalizando o potencial de 143,4 GW, capaz de gerar 272 TWh/ano. A maior 

parte desse potencial eólico está localizada nas regiões nordeste, sudeste e sul (Silva et al., 

2005). Outro aspecto observado no Atlas Eólico é a predominância dos ventos favoráveis nas 

regiões costeiras onde se encontra a maior densidade de linhas de transmissão em função da 

proximidade de grandes centros urbanos e que aliado à densa malha viária local repercute 

favoravelmente para redução do custo dos projetos eólicos (Figura 2.b). Vale a pena ser 

destacado que o potencial eólico brasileiro está subestimado no Atlas Eólico uma vez que a 

altura dos aerogeradores é superior a 80 m nos parques eólicos atuais. 

 
                                (a)               (b) 

Figura 2. (a) Mapa do potencial eólico brasileiro. Fonte: Amarante et al. (2001); 

(b) Sistema Interligado Nacional (SIN). Fonte: Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS, 2015). 

A pesquisa científica voltada para a energia eólica vem crescendo significativamente, 

como pode ser comprovado com o número de publicações e eventos técnico-científicos no 

Brasil nos últimos anos (Costa e Lyra, 2012; Lima et al., 2012; Pottmaier et al., 2013; Ramos 

et al., 2013; Pinto et al., 2014a). Dentre as várias discussões, nota-se que existe muito consenso 

sobre a importância dessa fonte de energia renovável para o país. No entanto, algumas barreiras 
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se apresentam para a expansão contínua da geração eólica na matriz elétrica nacional. Um dos 

argumentos básicos contrários está relacionado com a inconstância temporal não controlável e 

com previsibilidade limitada do recurso eólico e que pode afetar a qualidade da energia 

distribuída no sistema elétrico (Miranda et al., 2016). Além disso, o potencial eólico sofre 

influência direta do posicionamento e intensidade dos sistemas de alta e baixa pressão 

atmosférica que apresentam tanto uma variabilidade interanual quanto variações decadais 

relacionadas com a variabilidade climática. Esses fatores criam uma barreira negativa para o 

crescimento da participação do recurso eólico no que diz respeito ao aspecto de segurança 

energética do sistema elétrico brasileiro. 

Com os vários desafios e com os grandes investimentos em pesquisa e desenvolvimento 

pode-se afirmar que o aproveitamento da energia eólica para geração de eletricidade ainda tem 

um longo caminho a percorrer, principalmente em países como o Brasil onde os impactos 

ambientais, sociais e econômicos ainda não são conhecidos com clareza para cada região com 

potencial favorável deste recurso energético. 

3. RECURSO EÓLICO  

A viabilidade de um projeto de energia eólica está diretamente associada à energia 

disponível que pode ser extraída do vento e de como esse recurso varia no local do 

empreendimento. A importância desse aspecto é amplificada pela relação cúbica entre a 

potência e a velocidade do vento (Burton et al., 2001) descrita pela expressão padrão                

(Equação 1):  

P =
1

2
𝐶𝑝𝜌𝐴v

3                (1) 

Onde:  

ρ é a massa específica do ar (1,225 kg/m3),  

Cp é o coeficiente de potência,  

A é a área varrida pelas pás do rotor, e  

v é a velocidade do vento.  

É importante destacar que na equação 1 não está sendo considerada a eficiência do 

aerogerador. 

A variabilidade temporal e espacial do vento depende de fatores como a complexidade da 

topografia e do clima na região que define sazonalidades anuais e diárias. Devido à 

variabilidade do recurso eólico, o desempenho dos aerogeradores de uma usina eólica, não pode 

ser avaliado sem adequada aquisição de dados de vento realizadas no local de instalação. Assim, 

a melhor e mais precisa indicação do recurso disponível num dado local de interesse é obtida 

através de campanhas de medição no sítio, usando anemômetros e sensores de direção em 

alturas compatíveis com a altura do eixo do rotor do aerogerador que se deseja instalar (Burton 

et al., 2001). 

Entretanto, esse processo tem um custo elevado em razão da altura da torre dos 

aerogeradores modernos que, atualmente, variam entre 80 e 120 m, e da necessidade de 

campanhas de medição de vento por um período mínimo de 2 a 3 anos para atender os requisitos 

de confiabilidade impostos pelas autoridades permissionárias locais e das agências de 

financiamento. No Brasil, um período contínuo de medição de 1 ano era um requisito mínimo 

necessário para habilitação da participação de projetos eólicos em leilões de compra de energia 

elétrica realizados pela ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) e a Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) até 2011. A partir desse ano, o período foi 
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estendido para 2 anos de coleta de dados de vento para os leilões seguintes. Essa decisão 

provavelmente foi influenciada pelo o fato de alguns parques eólicos do PROINFA (Programa 

de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica) terem apresentado uma geração anual 

de energia abaixo do projetado em 2009 e 2010 (Ramos et al., 2013). 

Em virtude dos gastos e esforços necessários para realização de uma coleta de dados de 

vento com precisão adequada, que permita uma avaliação confiável do potencial eólico em um 

sítio, os modelos numéricos vêm sendo usados para estimar e prever o recurso a nível nacional 

e regional. Nos últimos anos diversos estudos estão sendo publicados com o objetivo de 

aprimorar os modelos meteorológicos regionais utilizados para estimativa do vento (Giorgi et 

al., 2011; Pinto et al., 2012; Cheng et al., 2013; Ramos et al., 2013; Mattar e Borvarán, 2016). 

Os modelos têm se mostrado uma ferramenta importante e confiável que demanda um 

investimento relativamente baixo (Martins et al., 2008; Monteiro et al., 2009). Deve-se ressaltar 

que a modelagem numérica não substitui as medições de vento no local e, ao invés disso, servem 

para indicar quais locais merecem uma avaliação mais detalhada para realização de campanhas 

de medição de custo elevado e para prover previsões de geração eólica em diferentes escalas de 

tempo. 

4. POLÍTICAS PÚBLICAS  

No ano de 1994 realizou-se, em Belo Horizonte/MG, o I Encontro para Definição de 

Diretrizes para o Desenvolvimento de Energia Solar e Eólica promovido pelo Ministério de 

Minas e Energia (MME) e Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT). Foram elaborados 

naquela ocasião, metas e diretrizes, em reunião plenária com 120 participantes de 79 entidades, 

formulando, como resultado final, a chamada "Declaração de Belo Horizonte".  

Em consequência da declaração, nesse mesmo ano, foi instalado o primeiro parque eólico 

de Morro do Camelinho interligada à rede localizado no município de Gouveia/MG, e composto 

de 4 aerogeradores de 250 kW. A primeira usina de energia eólica (UEE Mucuripe) começou a 

funcionar no nordeste brasileiro (NEB) em 1996 na cidade de Fortaleza/CE com potência 

instalada de 1200 kW. Esses dois empreendimentos foram cruciais para incentivar o 

crescimento da geração de energia eólica no Brasil. Logo após, começaram a surgir os primeiros 

mapeamentos estaduais e nacionais do potencial eólico que impulsionaram a adoção de políticas 

para incentivo à instalação de novos parques nos anos seguintes. A potência eólica instalada 

atingiu 26,7 MW em 2005. 

O primeiro programa de larga escala para incentivo ao desenvolvimento da energia eólica 

no Brasil foi o PROEÓLICA (Programa Emergencial de Energia Eólica) iniciado em 2001 

como resposta do governo à crise energética que o país vinha enfrentando em razão do reduzido 

regime pluviométrico registrado e consequente baixo armazenamento de água nos reservatórios 

das hidroelétricas nacionais. Através deste programa, a energia eólica recebeu um incentivo 

adicional sobre o preço de compra por kWh. O programa instituía a implantação de 1050 MW 

a serem instalados até o fim de 2003. O PROEÓLICA gerou uma corrida de investidores para 

iniciar o processo de homologação de seus projetos eólicos junto a ANEEL e, junto com esse 

processo, então surgiram às primeiras barreiras. Na época havia apenas um fornecedor de 

equipamentos eólicos instalado no Brasil, assim os investidores identificaram a necessidade de 

importação de tecnologia e também formação de mão de obra qualificada para estes tipos de 

empreendimentos. 

A experiência adquirida pelo PROEÓLICA serviu como base para os programas 

governamentais de incentivo às fontes renováveis em nível nacional e estadual que foram 

implantados na sequência com o intuito de promover a diversificação da matriz energética 

brasileira. O PROINFA foi um programa governamental elaborado no âmbito do MME, e 

implementado pela Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002 e revisado, posteriormente, pela Lei 
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nº 10.762, de 11 de novembro de 2003. Decisões políticas como o PROINFA foram 

fundamentais para viabilizar o mercado de energia eólica no Brasil. 

Por meio desses incentivos e de uma série de ações institucionais adotadas para facilitar a 

implementação de novos projetos, a participação da energia eólica cresceu rapidamente na 

matriz elétrica do Brasil. A realização de leilões de energia específicos para geração eólica é 

uma iniciativa recente que resultou do novo modelo adotado para o setor elétrico. A cada ano, 

o país precisa contratar mais fontes de energia para atender à demanda crescente de eletricidade 

e os leilões servem para unir geradores de energia e distribuidoras. Os leilões de energia 

funcionam de maneira reversa ao que ocorre em um leilão típico. Ele é iniciado com um preço 

máximo e vai decrescendo ao longo do processo. A ANEEL é a instituição responsável pela 

condução dos procedimentos licitatórios. O custo da energia eólica no início da vigência do 

PROINFA atingiu valores da ordem de R$ 298,00 /MWh. Esses valores eram muito superiores 

ao custo das fontes convencionais de energia, que estavam na faixa de R$ 100,00 /MWh. 

Entretanto, devido aos incentivos governamentais, o custo da geração eólica foi reduzido 

consideravelmente, fato que possibilitou a chegada de empresas multinacionais de energia que, 

devido à crise mundial de 2008 e à necessidade de expansão das atividades para novos 

mercados, investiram fortemente no Brasil com instalação de parques e de fábricas de 

componentes e aerogeradores para as usinas eólicas (Dutra e Szklo, 2008; Rampinelli e Rosa 

Júnior, 2012). 

Entender o custo da eletricidade requer uma análise cuidadosa de vários fatores. Algumas 

distribuidoras têm uma composição de compra de energia mais barata do que outras, há áreas 

de concessão que, devido à grande extensão e à baixa densidade demográfica necessitam de 

maiores investimentos para atender a cada consumidor. Há redes de distribuição que demandam 

procedimentos de manutenção com maior complexidade tornando os custos operacionais 

distintos e, finalmente, os impostos estaduais e municipais incidentes sobre as tarifas também 

oscilam bastante (Ramos et al., 2013). O volume de subsídios incluídos na tarifa (subsídio para 

baixa renda, para fontes incentivadas, e para cooperativas) tem importância variada entre as 

diversas distribuidoras. 

Dados do MME (Brasil, 2016) mostram que, no ano de 2015, a geração eólica apresentou 

segundo menor custo do MWh (R$191,00 por Megawatt-hora) sendo superior apenas ao custo 

apresentado pela geração hidrelétrica (R$182,00 / MWh). No entanto, deve-se considerar que 

o Brasil ainda apresenta desafios a serem vencidos que afetam o custo da geração eólica. A 

cadeia de suprimentos ainda se encontra em estágio inicial de desenvolvimento, há escassez de 

recursos humanos qualificados e com expertise para atuação tanto na pesquisa e 

desenvolvimento de tecnologia quanto nas diversas fases do ciclo de vida de parques eólicos –

projeto, instalação, operação e manutenção (Netherlands, 2014). Os dados recentes dos valores 

apresentados nos leilões de energia mostram um declínio contínuo e robusto do custo de geração 

eólica, no entanto, alguns especialistas apontam a necessidade de cautela na interpretação dos 

dados (IRENA, 2012). Estima-se que o custo da geração eólica é inferior ao da geração com 

uso de fontes convencionais como hidrelétrica e gás natural quando se leva em conta todo o 

contexto socioambiental de instalação das tecnologias de geração ao longo de todo seu ciclo de 

vida (Jong et al., 2013; Amponsah et al., 2014). 

Nos últimos anos, as usinas termoelétricas alimentadas com combustíveis fósseis vêm 

sendo utilizadas de forma crescente em procedimentos operacionais emergenciais para 

abastecimento de energia elétrica em função à queda do nível dos reservatórios das hidrelétricas 

em diferentes regiões do Brasil. Um exemplo recente é a longa estiagem no território brasileiro 

ao longo desde 2013 que prolongou o uso de plantas de geração térmica ao longo de todo o 

período de 2014–2015. A operação das usinas térmicas trouxe impacto significativo tanto para 

a economia nacional em razão do elevado custo da energia elétrica produzida nessas plantas 
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quanto para o balanço das emissões brasileiras de GEE. Para evitar que esta condição continue 

se repetindo em condições climáticas similares, há necessidade de um planejamento da oferta 

de energia com base em séries de dados meteorológicos e climáticos confiáveis produzidos para 

previsão de geração das usinas eólicas a curto e médio prazo (Beluco et al., 2008; Schmidt et 

al., 2016). 

5. IMPACTOS AMBIENTAIS 

Quando se fala em impactos ambientais da geração eólica, uma das primeiras questões 

discutidas é com relação as emissões de GEE. As emissões do setor de energia cresceram 33,4 

Mt CO2 e entre 2012 e 2013, aproximadamente 8,0%. O forte crescimento das emissões do 

setor de energia, aliado ao decréscimo das taxas de desmatamento na Amazônia (PRODES, 

2015) e das emissões devidas às alterações do ouso da terra, modificou significativamente a 

participação de cada setor no total das emissões brasileiras ao longo do período estudado. A 

contribuição do setor de energia passou de 11% das emissões em 2003 para 29% em 2013. A 

medida que as taxas de desmatamento continuam a ser reduzidas, o setor de energia tende a 

figurar entre os mais importantes em termos de emissões de GEE (Azevedo et al., 2017), 

principalmente se aumentar a geração de energia por meio de termoelétricas, como aconteceu 

nos anos de 2014 e 2015. 

Assim como uma das tecnologias mais maduras dentre as fontes renováveis, a energia 

eólica tem visto seu crescimento acelerado durante a última década no Brasil. Ela tornou-se a 

principal opção para os planejadores e os governos nacionais, que procuram diversificar os 

recursos energéticos e reduzir as emissões de CO2, fomentar novas indústrias, e gerar novas 

oportunidades de emprego (Azevedo et al., 2017). 

Os impactos ambientais associados à energia eólica possuem um caráter bastante 

específico e fortemente dependente da localização selecionada para a instalação do parque 

eólico. Na Europa, onde existe maior experiência com a operação de parques eólicos, estudos 

mostram que os impactos considerados mais críticos são: impacto visual (estético), ruído 

acústico e os impactos sobre a fauna (Burton et al., 2001). Porém, esses impactos vêm sendo 

questionados no Brasil, onde os problemas ambientais encontrados são diferentes aos da Europa 

e Estados Unidos.  Por exemplo, a usina de energia eólica de Taíba (município de São Gonçalo 

do Amarante/CE), composta por 10 aerogeradores de 45 metros de altura, foi à primeira do 

mundo a ser construída sobre dunas de areias no ano de 1999. 

A etapa de construção é a fase crítica em termos de impactos socioambientais produzidos 

por uma planta de geração eólica. Entretanto, os impactos negativos durante a instalação são 

relativamente pequenos quando comparados com aqueles produzidos por fontes convencionais 

de energia, como a usina hidroelétrica que demandam grandes obras de construção civil. 

Mesmo assim, os impactos ainda devem ser avaliados e mitigados quando possível (Montezano, 

2012; Amponsah et al., 2014) através de planejamento adequado e também da aplicação de 

novas tecnologias (Dutra e Szklo, 2008). 

5.1. Impacto visual e sobre a paisagem 

O conceito de paisagem apresenta entendimentos e definições diversas. Estudos apontam 

que a paisagem aparece identificada desde o século 18 com a fisionomia de uma dada área e 

associada às suas características físicas, traduzida na combinação local dos elementos naturais 

e humanos (Salgueiro, 2001). Desde o século 20, a geografia humana passa a entender a 

paisagem como um território visto e sentido, cada vez mais subjetivo e elaborado pela mente 

humana. Neste sentido, a discussão dos impactos visuais produzidos pela ação humana é 

bastante controversa e dependente de características regionais. O elemento subjetivo incide 

sobre a formulação do conceito do que possa vir a ser classificado como desagradável e 

agressivo ao olhar (Silva, 2003).  
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A reação provocada por um parque eólico é altamente subjetiva. Muitas pessoas olham a 

turbina eólica como um símbolo de energia limpa e avanço tecnológico, outras reagem 

negativamente à nova paisagem. Por isso a percepção da paisagem e o impacto visual são 

considerados questões chave na localização de parques eólicos pelas suas características 

subjetivas e variáveis ao longo do tempo e do espaço territorial. Estudos mostram que o impacto 

visual pode ser a principal influência sobre a atitude pública em relação a parques eólicos em 

razão da percepção estética atribuída aos aerogeradores (Wolsink, 2000; Rodman e 

Meentenmeyer, 2006). 

Os aerogeradores modernos são estruturas grandes, atingindo 150 m de altura desde a base 

da torre até a ponta da pá (Figura 3), e são colocados, em geral, em locais de relevo pouco 

complexo, com poucos obstáculos e com grande visibilidade. Os parques eólicos são 

implantados em áreas com poucos obstáculos e em elevações naturais do relevo – condições 

ambientais típicas associadas com velocidades de vento elevadas e que possibilitam uma 

visibilidade a grandes distâncias. Os aerogeradores devem ser espaçados de pelo menos 3 a 5 

vezes o diâmetro de seu rotor, o que faz com que parques eólicos de grande porte ocupem áreas 

extensas. O tamanho dos aerogeradores somado ao movimento giratório das pás tem o potencial 

de atrair atenção das pessoas de modo que parques eólicos podem se tornar pontos dominantes 

na paisagem (Burton et al., 2001). 

 
Figura 3. Evolução tecnológica dos 

aerogeradores ao longo das últimas três 

décadas.  
Fonte: adaptado Cepel (2013). 

As características dos empreendimentos eólicos que podem causar efeitos na paisagem 

incluem: o tamanho, altura, número, material e cor dos aerogeradores, pista de acesso e conexão 

do sítio, edificações da subestação, conexão à rede, torres anemométricas e linhas de 

transmissão. Em um estudo financiado pelo governo dos Estados Unidos, 377 observações de 

cinco instalações de vento em Wyoming e Colorado foram feitas sob várias condições de 

iluminação e tempo. As instalações foram classificadas como visíveis a olho nu em distâncias 

inferiores a 58 km sob condições de visualização ideais. O movimento das pás da turbina foi 

frequentemente identificado como visível em distâncias inferiores a 39 km. 

Dois trabalhos publicados pela comunidade internacional destacam a importância do tema 

internacionalmente. O primeiro estudo foi elaborado pela Universidade de Newcastle e propõe 

diretrizes para localização de aerogeradores e avaliação da zona de influência de parques 
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eólicos operando na Escócia (Buchan, 2002). Vissering et al. (2011) propôs uma metodologia 

eficaz e objetiva de avaliação de impacto estético que fornece orientação clara para a academia, 

tomadores de decisão e órgãos reguladores. Este último estudo também visa a proteção de 

importantes recursos cênicos e culturais em locais propícios para o aproveitamento do recurso 

eólico. Uma característica bastante favorável dos parques eólicos é a característica transiente, 

de modo que a área utilizada pode ser restaurada a condição original após a fase de 

descomissionamento e reintegração. 

No âmbito da geração eólica, o efeito visual destes empreendimentos é contrabalanceado 

com os impactos associados a diminuição de GEE e outros efeitos degradativos provocados 

pela geração a partir de fontes de energia convencionais (termoelétricas, nuclear, 

hidroelétricas). Assim, os parques eólicos são, em geral, aceitos pela maioria da população 

como parte da paisagem local. Este fato foi constatado em algumas pesquisas como a realizada 

no Reino Unido onde foram entrevistadas 134 pessoas que residem próximo a parques eólicos 

e metade das respostas mostraram fortes convicções quanto ao aspecto positivo da paisagem 

dos parques e a outra metade foi positiva com algumas reservas (Esslemont e Moccormick, 

1996).   

No Brasil, questionamentos quanto ao impacto visual vêm sendo levantados por 

ambientalistas e pesquisadores em razão do número significativo de empreendimentos 

instalados ou em instalação em dunas de areias e outros pontos de grande interesse turístico 

(Pinto et al., 2014b). As dunas possuem características dinâmicas que produzem movimentação 

ao longo dos dias, meses e anos. Com a implantação de parques eólicos esta migração natural 

pode ser alterada ou, na pior condição, parar de acontecer, ocasionando diversos problemas 

ambientais (Meireles, 2011). A alteração paisagística causada pela presença dos aerogeradores 

pode causar uma desvalorização monetária da região, atingindo a economia local com a redução 

do valor dos imóveis e redução da atividade turística. Isto ocorre mais comumente na região 

litorânea, por serem áreas de lazer e veraneio. Por outro lado, como estética implica em 

subjetividade, podem ocorrer situações em que um parque eólico se transforma em atração 

turística, devido a sua “imponência” e “indicação de desenvolvimento tecnológico”. 

5.2. Impacto do ruído 

O impacto ambiental do ruído gerado pelo sistema eólico ao girar as pás foi um dos mais 

importantes temas de discussão e bloqueio da disseminação da energia eólica durante os anos 

80 e início dos anos 90. O desenvolvimento tecnológico na última década, juntamente com as 

novas exigências de mercado, promoveram um avanço significativo na diminuição dos níveis 

de ruído produzidos pelos empreendimentos de geração de energia eólica. Ao contrário do 

impacto visual e alteração da paisagem, o ruído acústico pode ser medido e facilmente previsto. 

Os ruídos produzidos pelo aerogeradores costumam ser classificados em dois tipos: ruído 

mecânico proveniente das caixas de engrenagens e gerador, e ruído aerodinâmico proveniente 

das pás. Os aerogeradores modernos tem praticamente eliminado o ruído acústico através do 

isolamento acústico da nacele (estrutura onde o gerador fica localizado no alto da torre de um 

aerogerador), portanto o ruído aerodinâmico é o maior contribuinte.  

O ruído aerodinâmico é produzido pela rotação das pás em atrito com o ar gerando um 

ruído sonoro de amplo espectro de frequências e é função da velocidade de ponta de pá. Os 

aerogeradores modernos têm sido otimizados para reduzir o ruído aerodinâmico reduzindo a 

velocidade de rotação e usando controles de passo da potência gerada (Montezano, 2012). A 

American Wind Energy Association (AWEA) realizou um estudo revelando que, com uma 

distância de 350 m da turbina, o ruído é próximo de 35 a 45 decibéis (Figura 4), inferior ao 

ruído observado em ambientes de escritório (Ricosti, 2011).  
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Figura 4. Nível de ruído de diversas atividades.  
Fonte: Elaborado com base em Global Wind Energy Council (GWEC). 

5.3. Interferências eletromagnéticas 

A operação de parques eólicos pode provocar a ocorrência de interferências 

eletromagnéticas causando perturbações nas comunicações e transmissões de dados (rádio, 

televisão, etc.). Elas variam com as especificações geográficas do local e com o material 

utilizado no aerogerador (Ricosti, 2011). Sistemas de comunicação modernos podem ter seus 

sinais comprometidos por aerogeradores, em particular, nos empreendimentos eólicos que estão 

localizados no topo de morros e locais abertos que oferecem uma alta produção de energia para 

parques eólicos e bons caminhos de propagação para sinais de comunicação. A interação de 

aerogeradores com radares civis e de defesa usados para controle de tráfego aéreo também tem 

sido assunto de investigação (Burton et al., 2001). 

A interferência eletromagnética pode ser produzida por três elementos do aerogerador: a 

torre, a rotação das pás e o gerador. As torres podem obstruir refletir ou refratar as ondas 

eletromagnéticas. Entretanto, as pás modernas são feitas tipicamente de materiais sintéticos (por 

exemplo, fibra de vidro) que possuem um impacto mínimo na transmissão de radiação 

eletromagnética. A possível interferência do sistema elétrico pode ser facilmente eliminada com 

o isolamento apropriado da nacele e boa manutenção. A interferência com serviços de 

radiocomunicação móvel é normalmente desprezível e com sinais de TV tem sido minimizada 

com a substituição das pás de metal por material sintético. Entretanto, quando os aerogeradores 

são instalados próximos de áreas residenciais, a interferência tem se mostrado mais difícil de 

eliminar. 

A área de interferência pode ser facilmente determinada usando a Zona de Fresnel de forma 

que medidas técnicas de mitigação para interferência eletromagnética podem ser aplicadas 

durante a fase de planejamento e projeto do parque eólico, localizando o aerogerador longe da 

linha de visão do transmissor de radiodifusão. Nos casos em que o parque eólico já esteja em 

operação, existe um conjunto de medidas técnicas que podem mitigar a interferência. Desse 

modo, é senso comum que o projeto e a localização adequados podem evitar ou corrigir 

qualquer possível problema interferência eletromagnética. 

5.4. Impacto em aves 

Esta questão é atualmente bastante controversa e há estudos que apresentam conclusões 

conflitantes. Vários trabalhos científicos argumentam que aerogeradores poderiam aumentar a 

mortalidade de aves, porém este fato está relacionado principalmente com os primeiros parques 

eólicos, para os quais não se exigia um estudo de rotas migratórias de aves antes da sua 

instalação. Diversos estudos indicando taxas de mortalidade de aves similares estão citados por 
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Van Kooten em relatório publicado em 2015 (Van Kooten, 2015). O parque eólico Altamont 

Pass localizado na Califórnia/EUA, com grande número de aerogeradores de pequeno porte, é 

citado frequentemente e tornou-se conhecido mundialmente por apresentar valores elevados de 

morte de aves. No entanto, os aerogeradores foram substituídos recentemente por equipamentos 

mais modernos com o intuito de mitigar o impacto sobre as aves. 

Ricosti (2011) apresenta estimativas elaboradas em diversas regiões do planeta. Para os 

Estados Unidos, Ricosti menciona estimativas em que o número de aves mortas por MW 

instalado de capacidade eólica varia entre uma e seis por ano, o que é considerado 

insignificante. Trata-se de valor inferior a 0,1% (Figura 5) das mortes não naturais de aves no 

país. Estatísticas levantadas na Espanha com amostra de mil turbinas mostraram que a taxa de 

mortalidade de aves está entre 0,1 e 0,6 por turbina ao ano. Estudos realizados na Alemanha, 

Dinamarca e Holanda, em parques que operam há muito anos, não registraram mudança 

importante no número de aves e espécies desde a instalação dos aerogeradores. Apesar dos 

baixos valores observados, alguns parques vêm instalando estímulos visuais e auditivos nas 

torres eólicas para reduzir ainda mais esta taxa evitando a colisão de aves. 

 
Figura 5. Causa de morte de 

aves relativas a atividades 

humanas nos Estados Unidos.  
Fonte: AWEA (apud Ricosti, 

2011). 

Medidas de mitigação para esse impacto dependem do local onde o parque eólico está 

instalado e das espécies observadas na região. No entanto, algumas das ações mitigadoras são 

comuns para todo empreendimento eólico, independente da região: 

• importantes zonas de conservação e áreas de sensibilidade devem ser evitadas; 

• um programa de monitoramento ambiental antes, durante e depois da construção vai 

fornecer a informação necessária para avaliar o impacto sobre as aves; 

• projeto adequado de parques eólicos: situando aerogeradores próximos e agrupando 

aerogeradores para evitar um alinhamento perpendicular às trajetórias principais de voo das 

espécies nativas e migratórias; 

• providenciar corredores livres entre grupos de aerogeradores, quando necessário; 

• aumentar a visibilidade das pás do rotor; 

• instalação de cabos de transmissão subterrâneos; 

• treinamento ambiental adequada para equipe de trabalhadores do parque eólico; 
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• presença de especialistas ambientais durante a construção em localidades sensíveis; 

• realocação de aerogeradores conflitantes; 

• interrupção da operação durante os períodos de migração; e 

• redução da velocidade rotor durante períodos críticos. 

6. IMPACTOS SOCIAIS 

A relação intrínseca entre o consumo de energia e o desenvolvimento social de uma região 

é consequência do aprimoramento da infraestrutura para oferta de serviços essenciais 

(educação, saúde, atividades culturais e entretenimento) para crescimento do padrão de vida da 

população de uma região (Goldemberg e Lucon, 2008). Nesse sentido, o aproveitamento da 

energia eólica para geração de eletricidade é um importante vetor de desenvolvimento social, 

principalmente se utilizado para atendimento de comunidades isoladas e da erradicação de 

bolsões de miséria em regiões de maior vulnerabilidade social, permitindo a universalização do 

uso da energia a custos menores, geração de empregos (Simas e Pacca, 2013), além de 

consequente redução do êxodo rural, uma das maiores causas da pobreza e da marginalização 

em áreas urbanas do país. 

No entanto, decisões sobre a localização de parques eólicos devem ser tomadas levando 

em consideração também os usos da terra na região de interesse. A localização de parques 

eólicos em áreas de preservação e áreas destinadas ao atendimento de comunidades indígenas 

devem ser evitadas de forma a evitar impactos similares aos observados em grandes centrais 

hidrelétricas (Fearnside, 2013). Esse tipo de planejamento deve ser alinhado com as 

perspectivas e políticas de expansão da energia eólica no país e com a definição de um 

zoneamento ecológico-econômico para energia eólica (Barbosa Filho e Azevedo, 2014). 

6.1. Ocupação e uso da terra 

Os procedimentos administrativos necessários para aprovar parques eólicos para cada sítio 

devem ser levados em consideração desde a etapa inicial do processo de planejamento do 

parque eólico. Tomadores de decisão locais e regionais devem decidir se um projeto é 

compatível com os usos do solo existentes e planejados nas áreas adjacentes ao parque eólico. 

A investigação deve avaliar se o aproveitamento eólico poderá modificar a característica da 

área circunvizinha prejudicando as atividades socioeconômicas e culturais das comunidades 

estabelecidas, e se estará integrada à paisagem existente (Pinto et al., 2014b). Desde o estágio 

inicial do planejamento, os empreendedores devem manter um diálogo com os diversos agentes 

envolvidos na área: Ministério da Defesa, autoridades da aviação civil, provedores de 

comunicação de rádio e radar, concessionária de eletricidade local, autoridades de proteção 

ambiental, entidades de representação das comunidades locais e associações não 

governamentais relevantes, entre outras. 

Existem alguns trabalhos que apontaram para um crescimento excessivo de usinas eólicas 

instaladas em área de preservação permanente com ocupação de dunas de areias no NEB sem 

que um monitoramento integrado tenha sido realizado para avaliação dos impactos cumulativos 

nessas áreas. As intervenções foram realizadas, abrangendo campo de dunas fixas e móveis, 

lagoas interdunares (sazonais), planície de aspersão eólica, manguezais e faixa de praia. Esses 

empreendimentos podem estar impactando significativamente os ecossistemas associados às 

matas de duna e tabuleiro e, possivelmente, a dinâmica do lençol freático (Meireles, 2011). 

A interação entre o turismo e empreendimentos eólicos é um aspecto de grande 

importância do ponto de vista social. Geralmente as áreas turísticas são localizadas em 

paisagens de beleza cênica e/ou de tranquilidade e a presença de parques eólicos poderia reduzir 

a atratividade do cenário natural. Os questionamentos que relacionam o turismo aos 
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empreendimentos eólicos no Brasil ainda são recentes, mas já há alguns estudos que abordam 

esta temática. Goldani (2013) verificou a possibilidade de um parque eólico ser inserido como 

produto turístico e assim um incremento do turismo no município de Osório/RS. 

Ainda com relação a ocupação de dunas, o aspecto turístico deve ser considerado uma vez 

que representam o principal cartão postal em vários municípios do NEB, com grande procura 

pela beleza natural e para atividades de recreação. Assim, as dunas representam um aspecto de 

orgulho local com estímulo para preservação e movimentação econômica. A instalação de 

parques eólicos em áreas de dunas pode alterar a paisagem e a economia das comunidades 

próximas aos empreendimentos como, por exemplo, a pesca, extração do sal e etc. Há casos em 

que se observou a comunidade dividida uma vez que reconhecem os benefícios do 

empreendimento sob o ponto de vista de infraestrutura local (Araújo, 2014). 

Atenção especial também deve ser dada ao aproveitamento do recurso eólico em reservas 

naturais, áreas vizinhas e habitat de alto valor para conservação natural. O Brasil possui áreas 

protegidas consideradas ricas em biodiversidade e beleza cênica, criadas por Decreto 

Presidencial ou Lei, denominada de Unidades de Conservação (UC). Em UC de proteção 

integral não é possível o desenvolvimento de empreendimentos eólicos, mas no caso das UC 

de uso sustentável, essa possibilidade pode ser avaliada e autorizada pelo ICMBio (Instituto 

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade) considerando que o aproveitamento eólico 

seja compatível com a natureza e características da UC em consideração (Montezano, 2012).  

Algumas regiões do bioma Caatinga também apresentam ventos favoráveis para geração 

de energia eólica, principalmente na região central da Bahia. Um exemplo é o Boqueirão da 

Onça onde projetos foram apresentados para instalação de usinas eólicas como parte do 

PROINFA. É uma região de mais de um milhão de hectares de vegetação nativa bem 

conservada, com poucos povoados humanos e uma biodiversidade muito grande para os 

padrões do semiárido brasileiro. No entanto, pesquisadores temem que esse santuário de 

conservação possa estar ameaçado pela expansão dos parques eólicos na região (Pacheco e 

Santos, 2012). 

Com o crescimento da participação da energia eólica na matriz elétrica brasileira, torna-se 

importante compreender a experiência e conhecimento adquiridos ao longo do tempo em outras 

regiões. A European Wind Energy Association (EWEA) resume as conclusões levantadas por 

um estudo recente, realizado pelo governo escocês, que analisou e revisou 40 estudos da 

Europa, Estados Unidos e Austrália sobre os impactos de parques eólicos na indústria do 

turismo (EWEA, 2009): 

• a oposição social ocorre com maior intensidade na etapa de planejamento e projeto do 

parque eólico; 

• um número significativo de pessoas acreditam que existe uma perda de valor cênico 

quando parques eólicos são instalados; entretanto, para outras pessoas parques eólicos realçam 

a beleza da área; 

• a aceitação dos parques eólicos cresce após a instalação; 

• não há evidência que possa sugerir um impacto negativo grave ao turismo. 

A EWEA (2009) recomenda que a análise dos impactos sobre o turismo, incluindo a 

análise do fluxo de turistas na região onde se encontra a usina eólica, seja incluído como parte 

da análise de impacto ambiental realizada durante o planejamento e projeto dos parques eólicos. 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A preocupação com a segurança energética e o impacto ambiental decorrentes da expansão 

do consumo de eletricidade vêm induzindo a diversificação da matriz energética brasileira com 

o aproveitamento de fontes alternativas de energia renovável.  
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O Brasil vem ampliando significativamente a participação da geração eólica na sua matriz 

elétrica como consequência de políticas específicas para o setor. A contribuição da energia 

eólica cresceu de participação inexpressiva para uma posição de destaque na matriz elétrica 

nacional ao longo da última década, por ser uma fonte com grande potencial no território 

brasileiro e não emissora de poluentes e GEE após início da operação. 

Embora o recurso eólico contribua com participação da ordem de 6% da matriz elétrica 

nacional, muitos novos projetos já estão em fase de conclusão e ainda há um grande potencial 

inexplorado no país. O PROINFA foi o mecanismo de incentivo mais importante para a energia 

eólica e, atualmente, empreendimentos de geração eólica vem participando de forma 

competitiva nos Leilões de Compra de Energia realizados pela ANEEL, sendo que novos 

parques eólicos estão autorizados para implantação, principalmente nas regiões nordeste e sul 

do Brasil. 

Além dos aspectos financeiros e técnicos, a definição da localização de parques eólicos 

envolve também questões socioambientais que podem restringir a área disponível e levar 

inevitavelmente a conflitos associados à forma como o processo de implantação do parque 

eólico é conduzido. Os parques eólicos, além de serem economicamente viáveis, devem ter um 

impacto reduzido no ambiente local em termos de intrusão visual, acústica, social, interferência 

eletromagnética e ecossistema natural. Diante da perspectiva de expansão da geração eólica no 

Brasil, esses conflitos tendem a se intensificar naturalmente com a ocupação de áreas mais 

sensíveis do ponto de vista ambiental e social com aerogeradores de grande porte.  

Em termos estratégicos, a ampliação do número de parques eólicos, principalmente no 

NEB, possibilitará a complementaridade eólico–hídrica colaborando para aumento da 

segurança energética do sistema elétrico brasileiro nos períodos do ano de maior e menor 

disponibilidade de água nos reservatórios das usinas hidroelétricas. No entanto, em razão da 

curta história do aproveitamento eólico no Brasil, estudos para avaliação mais aprofundada dos 

impactos socioambientais devem ser realizados com apoio de recursos do próprio setor 

energético a fim de promover um crescimento sustentável da participação desta fonte energética 

na matriz elétrica nacional. 
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